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Resumo

Sobre a problemática entre o cuidado e a administração da vida, convém refletir, 
em primeiro lugar, sobre a perspectiva diretora do pensamento, que, na minha opinião, 
é a hermenêutica. Com efeito, ao longo do desenvolvimento do pensamento contempo-
râneo foi se introduzindo uma intensa transformação da filosofia, que teve dois impulsos 
preponderantes: o hermenêutico e o prático. E é nesse contexto que se deve entender a 
emergência da bioética e da biopolítica, que, por sua vez, constituem duas concreções 
da plasmação prática da filosofia.
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Abstract

As to the issue between care and management of life, one should reflect, first of all, 
on the perspective that guides thinking, which, in my view, is that of hermeneutics. In fact, 
in the course of the development of contemporary thinking, in intense transformation in 
philosophy has been introduced, which had two major impulses, viz. a hermeneutical and 
a practical one. It is in this context that one must understand the emergence of bioethics 
and biopolitics, which, in turn, constitute two concrete instances of the practical shaping 
of philosophy.
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BIOÉTICA E BIOPOLÍTICA 
NA PERSPECTIVA HERMENÊUTICA:

UMA ÉTICA DO CUIDADO DA VIDA1

Jesús Conill Sancho
Universidade de Valência, Espanha

Introdução

Em um Colóquio de Filosofia e Bioética, como o organizado pela 
Unisinos, que situa a problemática entre o cuidado e a administração da 
vida, convém refletir, em primeiro lugar, sobre a perspectiva diretora do 
pensamento, que, na minha opinião, é a hermenêutica. Com efeito, ao 
longo do desenvolvimento do pensamento contemporâneo foi se introdu-
zindo uma intensa transformação da filosofia, que teve dois impulsos pre-
ponderantes: o hermenêutico e o prático. E é nesse contexto que se deve 
entender a emergência da bioética e da biopolítica, que, por sua vez, 
constituem duas concreções da plasmação prática da filosofia.

Uma das contribuições decisivas da transformação hermenêutica e 
prática da filosofia foi a superação do enfoque epistemológico moderno, 
ou seja, oferecer um caminho para a resolução da “luta sobre o cadáver 
da epistemologia”,2 em termos de Taylor. Acontece que Taylor, após des-
cobrir o que considera “a disputa mais dramática”, a saber, aquela que se 
dá entre a posição nietzschiana e a dos “defensores da razão crítica”, 
deixa-a sem solução. Pois, para resolvê-la é necessário, primeiro, estar 
consciente do significado da transformação hermenêutica do pensamento 
a partir de Nietzsche e, segundo, repensar radicalmente a modernidade 
para ver se é possível curá-la de seus males e reconfigurá-la por outras 
vias mais fecundas para seus próprios e mais profundos propósitos. Para 
isso, é de grande proveito a tarefa prática das éticas aplicadas contempo-
râneas, como a bioética e seu sentido biopolítico, que nos conduzirão a 
uma ética da responsabilidade e do cuidado.

1 Este estudo insere-se nos Projetos de Pesquisa Científica e Desenvolvimento Tecnológico 
FFI2013-47136-C2-1-P, financiados pelo Ministério da Economia e Competitividade, e nas 
atividades do grupo de pesquisa em excelência PROMETEO, da Generalidade Valenciana.

2 TAYLOR, Charles. Argumentos Filosóficos. São Paulo: Loyola, 1997, p. 31.
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1. A transformação hermenêutica

Uma autêntica revisão do significado do “giro hermenêutico” exige a 
inclusão na sua órbita do pensamento nietzschiano. Um dos seus gran-
des méritos consiste, na minha opinião, em ter transformado o criticismo 
kantiano em hermenêutica genealógica.3 Precisamente em Nietzsche en-
contramos o laboratório mental no qual teve lugar um processo de trans-
formação semelhante e, portanto, no qual aprendemos a perceber o com-
plexo tecido vital do que significa a “luta” entre a experiência trágico-niilista 
e a razão crítica, de tal modo que sua interconexão poderia ser com-
preendida como uma peculiar hermenêutica crítica.

E o fato de que a versão nietzschiana da hermenêutica (a genealó-
gica) tenha que se confrontar com outras propostas de hermenêutica – 
como as de Heidegger, Gadamer, Apel e Habermas, Ricoeur, etc. – cons-
titui um modo de incorporar o pensamento nietzschiano ao debate racional 
contemporâneo, mais além do uso panfletário, irracional e extravagante 
de seus escritos, do que decorre uma atitude de superioridade apenas 
fictícia, que nega e impossibilita a discussão racional.

A hermenêutica é a modalidade filosófica mais própria da nossa 
situação atual. Se em outros momentos foram preponderantes os marxis-
mos, o positivismo lógico, os existencialismos, as filosofias analítico-lin-
guísticas, o “racionalismo crítico” e a teoria de sistemas, atualmente, com 
um nome ou outro, as diversas filosofias se aproximaram cada vez mais 
de uma atitude hermenêutica. Foi se passando de filosofias centradas no 
predomínio da razão (lógica e metodológica) para filosofias que são cada 
vez mais conscientes do caráter decisivo da experiência, inclusive para a 
constituição da própria razão, que se revela como experiencial.

Quais são os traços distintivos deste modo hermenêutico de enten-
der a experiência? A hermenêutica tem uma longa história, que remonta 
à Antiguidade, mas neste momento nos interessa aludir apenas ao giro 
hermenêutico da filosofia contemporânea, a fim de compreender a nossa 
situação atual. Mais concretamente, se nas exposições canônicas da her-
menêutica contemporânea se costuma começar por Schleiermacher, 
acredito que este começo deve ser completado com Nietzsche, dado que 
os conflitos que hoje vivemos provêm mais da inspiração nietzschiana do 
que da schleiermacheriana.

Em primeiro lugar, é preciso ressaltar o caráter experiencial do pró-
prio pensamento, que implica destacar os elementos “impuros” da razão. 
Mais além da estrutura lógica há outras necessidades, outros impulsos e 

3 Cfr. CONILL, Jesús. El poder de la mentira. Nietzsche y la política de la transvaloración. 
Madrid: Tecnos, 1997. Prólogo de Pedro Laín Entralgo.
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instintos, que são aqueles que realmente regem a vida humana. A genea-
logia nos ajuda a entender melhor (com mais perspectivas) como compre-
endemos realmente o “acontecer” que há em todo “compreender”, ou se-
ja, a experiência real.

Uma experiência que está carregada de componentes vitais, nos 
quais vão juntos “natureza” e “cultura”, como ocorre, por exemplo, no ins-
tinto formador de metáforas, como mostra a hermenêutica genealógica de 
Nietzsche.4 E a partir desse estrato, compreende-se de um modo real-
mente inovador o caráter linguístico da experiência, na linha também 
transformadora da filosofia de Kant, empreendida por Hamann, Herder e 
Humboldt, e da qual se nutre o próprio Nietzsche, especialmente através 
de Gustav Gerber.5 A experiência sempre nos mergulha em um emara-
nhado de ficções, perspectivas e interpretações, do qual não podemos nos 
desembaraçar e com o qual inevitavelmente configuramos (desfiguramos?) 
todos os ingredientes da nossa existência.6 Encontramos uma brilhante 
prossecução desta revolução hermenêutica em Heidegger, que vampiriza 
inteligente e sedutoramente o sugestivo pensamento de Nietzsche, de 
quem seleciona o melhor do seu pensamento, para depois enjaulá-lo sob 
o estigma da metafísica.

Uma das consequências culturais mais importantes que se produzi-
ram em virtude deste novo enfoque hermenêutico da filosofia contempo-
rânea são as vozes que se levantaram contra a razão fundamentadora e 
a extensão de um sentir niilista, só solucionado em cada contexto pelas 
exigências pragmáticas. Será que nos convertemos em niilistas por den-
tro e em pragmáticos por fora?

No entanto, o giro hermenêutico da filosofia contemporânea não tem 
por que aceitar que o caminho da experiência conduz irremediavelmen-
te ao niilismo. Pelo contrário, uma tarefa da filosofia atual consiste em 
aceitar o primado da experiência, mas sem cair em suas possíveis con-
sequências niilistas e cegamente pragmáticas.

Além do mais, uma análise hermenêutica da experiência pode con-
tribuir para configurar uma crítica da razão impura, que continue a crítica 
da razão – como tarefa permanente da filosofia – arrancando-a dos limites 
estreitos da experiência vital e sem reger-se pela lógica ou pela metodo-
logia. Porque já não nos encontramos sempre sozinhos, nem prioritaria-

4 NIETZSCHE, Friedrich. Sobre verdade e mentira no sentido extramoral. São Paulo: Hedra, 2007.
5 Ver a respeito, CONILL, Jesús. El poder de la mentira, especialmente cap. 3.
6 Antes de ter pensado (gedacht) já figuramos e poetizamos (gedichtet), repete incansavel-

mente Nietzsche, apontando para o “orto” da sua filosofia. Cfr. CONILL, Jesús. El poder de 
la mentira, cap. 6: “Pensar y poetizar”.



6 • Jesús Conill sanCho

mente na razão reflexivo-formal ou em diálogo ou na argumentação, mas 
nos encontramos sempre e prioritariamente na experiência.

Portanto, se é preciso fazer frente à autodestruição niilista e pragma-
tista-contextualista da razão, ou seja, à denominada “crítica total da razão”,7 
ao mesmo tempo é preciso estar consciente do risco que se corre então de 
se submeter novamente à coerção epistemológica do metodologismo mo-
derno e recair em um “cartesianismo epistemológico”. Pois bem, entre am-
bos os perigos há uma terceira possibilidade, a que media logos e experi-
ência no conceito de “razão experiencial”,8 na medida em que tenta tornar 
possível uma autoafirmação crítica da razão, já não de caráter criticista em 
versão epistemológica e baseada na “certeza metodológica”, mas em virtu-
de de outra forma de disposição antidogmática: a “abertura à experiência”.

O que esta hermenêutica da razão experiencial nos aporta é ter pos-
to em relevo a facticidade da compreensão como experiência, seu caráter 
linguístico e histórico e, no fundo, a radical temporalidade da razão, posto 
que não apenas o ser, mas também a razão é tempo; só assim, desvelan-
do o experiencial que há por debaixo do formal, ultrapassam-se os – ao 
que parece – inexoráveis limites da reflexão formal de todos os tempos 
(desde Platão até Apel e Habermas).9

Por essa razão, já não é mais suficiente uma disputa de racionalida-
de, posto que por debaixo de toda racionalidade subsiste uma experiência 
que não pode ser reduzida nem submetida aos cânones epistemológicos, 
nem pode ser substituída pela reflexão. De maneira que é preciso passar 
para uma “filosofia da experiência” e da “vida”, que ultrapassa a insossa 
epistemologia.

Esta superação do enfoque epistemológico mediante a radicalização 
do experiencial levou ocasionalmente a pensar que nos encontramos 
diante de uma situação “pós-filosófica”, na medida em que desapareceu 
a fé no poder da razão, defumou-se a realidade, a verdade deixou de in-
teressar e generalizou-se uma experiência que se chamou de “pós-mo-
derna”, na qual o niilismo e o pragmatismo reinantes abrem passagem 
para o individualismo hedonista, a vida insignificante e o desmoronamen-
to (ou esvaziamento) da vida pessoal.10

7 APEL, Karl-Otto. “Die Herausforderung der totalen Vernunftkritik und das Programm einer  
philosphischen Theorie der Rationalitätstypen”, Concordia, 11 (1987), 2-23.

8 Fórmula que prossegue a tradição da filosofia espanhola contemporânea desde a Geração 
de 98 (por exemplo, no “pensamento poético” de Antonio Machado) até a “razão vital” de 
Ortega, a “razão poética” de Zambrano, a “razão sensiente” de Zubiri, com seus valiosos 
prolongamentos em Pedro Laín e Julián Marías, e a formulação de uma “ética da razão 
cordial” (CORTINA, Adela. Ética de la razón cordial. Oviedo: Nobel, 2007).

9 CONILL, Jesús. El enigma del animal fantástico. Madrid: Tecnos, 1991, cap. 4.
10 AMENGUAL, Gabriel. Presencia elusiva. Madrid: PPC, 1997.
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Mas o giro hermenêutico serve também para fomentar novamente 
um impulso sempre latente ao longo dos séculos em prol do modo de 
pensar experiencial. Tanto a filosofia de Ortega como a de Habermas e 
Gadamer, com suas respectivas modalidades hermenêuticas (da vida e 
do Dasein), vão pela via experiencial do pensamento como forma mais 
“originária” do pensar (mais além do epistemologicismo).11

Portanto, embora uma parte da hermenêutica contemporânea tenha 
entendido que seu “destino” é o niilismo (completado com o pragmatis-
mo), outras modalidades de hermenêutica oferecem analíticas da experiên-
cia real, que permitem ultrapassar os limites da filosofia formal da autorre-
flexão ao revelarem que a experiência hermenêutica está entranhada de 
história, tradição, linguagem, vida pessoal e, no fundo, submetida ao “po-
der da história efeitual”.12 Mas tanto Gadamer como a maior parte da her-
menêutica esquecem ou relegam o momento da realidade ínsito na expe-
riência, mesmo quando, por exemplo, Gadamer necessita recorrer a ele 
para explicitar “o poder da história efeitual”. Este é um aspecto com o qual 
se ocuparam insistentemente as analíticas de Ortega e Zubiri, ao indagar 
o nível filosófico da “realidade primordial”.

Este último aspecto não é frívolo, aspecto no qual a contribuição da 
filosofia espanhola é sumamente significativa, porque só tendo em conta 
esse nível (o da realidade) se poderá ir além do espinhoso problema co-
locado pelo “conflito das interpretações” (no qual desemboca a atitude 
hermenêutica contemporânea) mediante uma luta explícita ou implícita de 
analíticas.

Pois, com efeito, várias filosofias contemporâneas se apoiam em 
uma ou outra “analítica” (linguística, fenomenológica, existencial, herme-
nêutica, noológica...); inclusive aquelas que pretendem alcançar um nível 
metafísico. Mas também outras concepções filosóficas se apoiam em 
analíticas, até mesmo quando se declaram em franca oposição a tal enfo-
que, pois, de fato, suas formulações estão subordinadas a determinadas 
análises do que consideram primordial na existência humana.

Assim, por exemplo, Hans Albert,13 exímio representante do “racio-
nalismo crítico” contemporâneo, considera que um dos ingredientes bási-
cos da experiência humana é o comportamento resolutório de problemas, 
no qual já detectamos a existência de atividade interpretadora: um ingre-
diente tipicamente hermenêutico! O curioso é que Albert analisa as situa-

11 CONILL, Jesús. “Concepciones de la experiencia”, Diálogo Filosófico, 41 (1998), pp. 148-170; 
Ética hermenéutica. Crítica desde la facticidad. Madrid: Tecnos, 2006.

12 GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997.
13 ALBERT, Hans. Traktatüber rationale Praxis. Tübingen: Mohr, 1978; Kritische Vernunft und 

menschliche Praxis. Stuttgart: Reclam, 1977.
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ções vitais a partir de um modelo econômico, de acordo com o qual o 
horizonte da experiência orienta-se pelo princípio da economicidade. Vi-
vemos em um mundo onde tudo é escasso, daí a necessidade de esco-
lher entre alternativas, sabendo que tudo comporta um custo. Aqui tem 
primazia a experiência radical de um “existir” (Dasein) econômico (e não 
o de fatura ontológica), razão pela qual estamos sempre calculando (pon-
derando) os custos em cada situação concreta, isto é, os “custos de opor-
tunidade”. A abertura radical em cada situação não é ao “ser” (experiência 
ontológica), mas às inter-relações de custos (experiência econômica).

A partir desta experiência originária de caráter econômico emerge 
uma nova figura de homo oeconomicus, segundo a qual se supõe que os 
agentes tendem a comportar-se inteligentemente, isto é, obter as maiores 
vantagens possíveis em todas as suas atividades, ou seja, o maior bene-
fício com o menor custo. A análise desta experiência básica, própria de 
todas as situações nas quais respondemos com um comportamento de 
resolução de problemas, revela alguns dados estruturais, como a escas-
sez, a incerteza, o conflito, a crise e a falibilidade, que são interpretados 
como característicos de um estar no mundo com atitude fundamental-
mente econômica.

Na minha opinião, uma reflexão sobre esta luta de analíticas é deci-
siva para avaliar as diversas interpretações da vida humana (inclusive as 
possíveis metafísicas), assim como para orientar a ação e a organização 
de nossas sociedades em busca das melhores resoluções possíveis. Ca-
so contrário, teremos que aceitar sem mais em cada momento histórico a 
força do destino: atualmente, as irresistíveis forças tanto do “imperialismo 
econômico”14 como do “imperialismo tecnológico” (agora sob o signo da 
globalização) e, no fundo, também de certa experiência niilista.

2. O giro prático-aplicado

O giro prático-aplicado de que falamos aqui constitui uma concreção 
histórica do sentido prático da filosofia em geral15 e refere-se à orientação 
que, a partir da década de 1970, está invadindo inovadoramente a pesqui-

14 Cfr. BECKER, Gary. The Economic Approach to Human Behaviour. Chicago: Chicago Uni-
versity Press, 1976; RADNITZKY, G.; BERNHOZ, P. (eds.). Economic Imperialism. The Eco-
nomic Method Applied Outside the Field of Economics. New York: Paragon House, 1987; 
MAAK, Th.; LUNAU, Y. (Hrsg.). Weltwirtschaftsethik. Bern: Haupt, 1998; CONILL, Jesús. Ho-
rizontes de economía ética. Aristóteles, Adam Smith, Amartya Sen. Madrid: Tecnos, 2004.

15 “Explícita ou implicitamente, a filosofia sempre implicou ‘o primado da razão prática’. Ela 
foi, é e será, enquanto existir, ciência do que fazer” (ORTEGA Y GASSET, José. Obras Com-
pletas. Madrid: Revista de Occidente, 1970 (3. ed.), VIII, p. 268).



Cadernos ihU ideias • 9

sa filosófica, superando a cegueira dos enfoques analítico-linguísticos e 
dos enfoques supostamente revolucionários de outros tempos.

Entre as causas que provocaram este giro farei alusão somente a 
duas: o progresso científico-tecnológico e os inumeráveis problemas – 
inclusive contradições – gerados pela modernização social. Em primeiro 
lugar, a ambivalência do crescente progresso científico e tecnológico é 
detectada constantemente em suas desbordantes consequências em to-
dos os campos da ação. A diferenciação e complexidade do real exigem 
que a filosofia ultrapasse a ineludível ordem da “fundamentação” e assu-
ma as tarefas da “aplicação”, avaliando as repercussões do exercício do 
poder e das decisões, o que requer um enfoque interdisciplinar, por exem-
plo, através das “éticas aplicadas”.16

Em segundo lugar, tem a ver com a necessidade de revisar o projeto 
moderno: seu sentido e conteúdo, as formas de plasmar-se em suas di-
versas dimensões (política, econômica, cultural), os resultados obtidos 
através de suas principais instituições (mercado, Estado democrático) e 
dinamismo (como agora a globalização). Em última análise, é necessário 
perguntar-se se é inevitável que a racionalização moderna produza desu-
manização e falta de sentido vital, se é possível remediar estes desvios a 
partir da própria entranha da modernidade, ou se – e como – seria possí-
vel superá-la. E, neste sentido, levar a sério a perspectiva ética poderia 
ser crucial.

A ética não é uma questão de simples moda: mais que estar na mo-
da, eu diria que ela é atual. E isso significa que tem a ver com a realidade. 
Sem dúvida, encontraremos sentido em muitas ocasiões que a realidade 
nos impõe na vida, nos resiste, apesar das nossas intenções: que não 
podemos esquivar suas exigências, que estão aí queiramos ou não. E por 
que isso acontece? Porque a atualidade das coisas – não a simples moda 
– depende da realidade e não da nossa vontade. É o que acontece no 
caso da realidade moral: se os problemas morais são atuais é porque a 
realidade moral está abrindo caminho e se impõe a nós; por isso, nos 
sentimos impressionados com os assuntos morais – afetam-nos realmen-
te – e nos vemos forçados a recorrer à moral de um modo ou outro nas 
mais diversas situações da vida.

E por que nos sentimos precisamente neste momento mais dispos-
tos a reconhecer a voz da realidade moral? Porque é quando percebemos 
mais agudamente sua ausência, uma ausência que é o resultado de uma 
longa história. Recordemos que durante a época moderna, boa parte da 

16 CORTINA, Adela. Ética aplicada y democracia radical. Madrid: Tecnos, 1993; CORTINA, Adela; 
GARCÍA-MARZÁ, Domingo (eds.). Razón pública y éticas aplicadas. Madrid: Tecnos, 2003.
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moral foi substituída pelo funcional: a economia, a política, o direito e a 
burocracia foram asfixiando a vida moral, como se o sentido moral já não 
fizesse falta e bastasse organizar funcionalmente as coisas, por cima dos 
sentimentos e das vivências das pessoas e das comunidades.

Com efeito, os mecanismos modernos de racionalização (econômi-
cos, empresariais, políticos, jurídicos, burocráticos e informativos), em 
vez de ajudarem as pessoas a realizar-se como seres livres e responsá-
veis, foram submetendo os valores humanos a uma crescente mercantili-
zação, politização e burocratização. Por essa razão, as pessoas foram 
perdendo sua própria identidade frente ao predomínio de forças impesso-
ais e burocráticas. Apesar de contar com mais meios que nunca, não 
chegamos ao “reino da liberdade”, mas ao surgimento de novas formas 
de opressão (tanto nos países enriquecidos como nos empobrecidos).

Por outro lado, tampouco a suposta “aurora pós-moderna” trouxe 
grande coisa para superar esta situação de desumanização, porque a 
chamada “pós-modernidade”, mais que uma realidade nova, é uma “fic-
ção” cultural que – ao menos até este momento – foi incapaz de mudar 
as forças econômicas, políticas e jurídicas que dominam a vida humana. 
Além disso, limitou-se a expressar uma experiência de mal-estar, cujas 
principais manifestações – o niilismo, o hedonismo e o pragmatismo – 
acusam um grave déficit ético.17 É precisamente este déficit, esta carên-
cia ética, que está fazendo com que a realidade (pessoal e comunitária) 
se “vingue” e se torne necessário repensar e refazer a modernidade. E 
um dos caminhos pelos quais transitam o saber e a boa práxis dos pro-
fissionais está sendo aquele propiciado pelas éticas aplicadas, como a 
bioética.

3. Bioética e biopolítica

Desde a década de 1970 emerge com força crescente a bioética, 
com uma dupla origem: a ecológica e a médica. Em um primeiro momen-
to, foi necessário assentar alguns princípios orientadores que ofereces-
sem o fundamento filosófico do âmbito da bioética. Foram os princípios da 
bioética: a não maleficência, ou seja, o princípio de “não fazer mal” (pri-
mum non nocere),18 a beneficência, a autonomia e a justiça.19 Mas esta 

17 CONILL, Jesús. El enigma del animal fantástico. Madrid: Tecnos, 1991, Parte IV.
18 GRACIA, Diego. Primum non nocere. Madrid: Real Academia Nacional de Medicina de Es-

paña, 1990.
19 GRACIA, Diego. Fundamentos de bioética. 2. ed. Madrid: Triacastela, 2007; FERRER, Jorge. 

Deber y deliberación. Una invitación a la bioética. Mayagüez: Centro de Publicaciones 
Académicas, UPRM, 2007.
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não foi a única interpretação. A partir do trabalho realizado pela National 
Commission for the Protection of Human Subjects of Biomedical and 
Behavioral Sciences durante os anos 1974-1978 produziram-se duas in-
terpretações diferentes e contrapostas, que orientaram a prática da bioé-
tica: a que configurou o “enfoque dos princípios” (a principialista) e o “en-
foque casuístico” (a casuística).20

Em um primeiro momento prevaleceu a interpretação proposta por 
Beauchamp e Childress,21 segundo a qual tratava-se de formular princípios 
morais que pudessem ser aplicados até obter regras comuns que norteiem 
a ação, apesar de não coincidirem com as teorias éticas nas quais se 
apoiavam (utilitarista em um caso e deontológica no outro). No entanto, as 
dificuldades deste enfoque principialista para obter acordos e superar os 
conflitos, inclusive entre os próprios princípios que se invocava, favorece-
ram outra interpretação do procedimento da National Commission, que 
representou o surgimento de uma nova forma de casuística.

A outra perspectiva da National Commission a partir da interpretação 
de Jonsen e Toulmin provém de sua comum sensibilidade, favorável ao 
exercício de uma racionalidade contextualizada, seja pela influência do 
probabilismo jesuítico (no caso de Jonsen), seja pelo contextualismo 
wittgensteiniano (no caso de Toulmin). Ambos insistem na possibilidade 
de chegar a acordos relevantes sobre questões concretas, à margem dos 
princípios morais e das teorias éticas.

De acordo com Jonsen, “o êxito da comissão veio de sua atenção 
aos casos concretos, nos quais os princípios eram tanto descobertos co-
mo eram aplicados”.22 Repare-se nesta à primeira vista curiosa formula-
ção, que – quando se olha atentamente – só é verdadeiramente inteligível 
quando é interpretada incorporada a um marco de racionalidade herme-
nêutica, no qual a aplicação é constitutiva da compreensão.23

Portanto, apesar do descrédito e do uso depreciativo do termo em 
muitos círculos filosóficos, a casuística se revitalizou a partir da década 
de 1980, de modo especial na bioética (e também na ética empresarial). 
Primordialmente na primeira, pela obra de Albert Jonsen e Stephen  

20 Cfr. GRACIA, Diego. Procedimientos de decisión en ética clínica, 2. ed. Madrid: Triacaste-
la, 2007; KUCEWSKI, Mark. “Casuistry”. In: CHADWICK, R. (ed.). Encyclopedia of Applied 
Ethics. San Diego: Academic Press, 1998, vol. I, pp. 423-432; FEITO, Lydia. El sueño de lo 
posible. Madrid: Universidad Comillas, 1999, capítulos 3 e 8.

21 BEAUCHAMP, Tom L.; CHILDRESS, James F. Principles of Biomedical Ethics. New York: Oxford 
University Press, 1979.

22 Citado por GRACIA, Diego. Procedimientos de decisión en ética clínica, p. 39.
23 GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997; CONILL, Jesús. “El 

carácter hermenéutico y deliberativo de las éticas aplicadas. In: CORTINA, Adela; GARCÍA- 

MARZÁ, Domingo. Razón pública y éticas aplicadas. Madrid: Tecnos, 2003, pp. 121-142.
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Toulmin,24 que asseguram ter recebido o impulso básico na já famosa Na-
tional Commission e atribuem seu êxito ao fato de terem procedido “taxono-
micamente”, longe de compromissos teóricos. Os casos eram debatidos à 
luz de determinados “princípios”, mas estes não eram usados de forma 
dedutiva, senão como uma espécie de “língua comum”, uma koiné. Há aqui 
novamente outra expressão que delata um transfundo e um proceder, cuja 
melhor explicação seria aquela oferecida pela hermenêutica, como marco 
de entendimento e possível acordo (Verständigung).

A “casuística” consiste basicamente em um raciocínio baseado em 
casos, ou em qualquer método de pesquisa que seja conduzido por ca-
sos, mais que por teorias, pois se confia em que prestando atenção às 
circunstâncias e aos detalhes de cada caso se pode obter resoluções 
aceitáveis. O enfoque casuístico vem a ser uma espécie de diagnóstico 
da situação, para o que se parte de uma descrição e uma narração do 
caso. O passo seguinte consiste em classificar o caso assimilando-o a um 
certo tipo, com o que se reconhecem algumas regras comuns a tal tipo de 
caso. Uma vez tipificado o caso, é preciso ponderar tanto as circunstân-
cias dentro do correspondente contexto social e institucional, como as 
convicções e ideais das pessoas envolvidas nas ações de que se esteja 
tratando. Para levar a cabo esta ponderação e estimar o que há de mais 
relevante do caso requer-se experiência.25

Mas este particularismo casuístico não deve ser equiparado ao posi-
tivismo, mas antes a certo pragmatismo. Nem pode passar despercebido 
o fato de que todos os enfoques casuísticos seguem recorrendo à noção 
aristotélica de “sabedoria prática”. Pois bem, na minha opinião, este re-
corrente recurso a Aristóteles pode e deve ser reinterpretado no marco de 
uma razão hermenêutico-experiencial, que ultrapasse os cânones da me-
ra lógica formal e se nutre dos componentes históricos e circunstanciais. 
Mais além do principialismo e do casuísmo, requer-se um marco de inte-
ligibilidade e de racionalidade proporcionado por uma “hermenêutica críti-
ca”.26 Esta crescente necessidade de transformar, pela via hermenêutica, 
a bioética impulsionou também a prosseguir esse processo transformador 
através da chamada “bioética narrativa”,27 por exemplo, a partir de Stan-
ley Hauerwas e David Burrell, de Alasdair MacIntyre e de Paul Ricoeur.

24 Abuse of Casuistry: A History of Moral Reasonning. Berkeley: University of California 
Press, 1988.

25 Cfr. KUCEWSKI, Mark. “Casuistry”. In: CHADWICK, R. (ed.). Encyclopedia of Applied Ethics. 
San Diego: Academic Press, 1998, vol. I, pp. 423-432.

26 CONILL, Jesús. Ética hermenéutica. Crítica desde la facticidad. Madrid: Tecnos, 2006.
27 GRACIA, Diego. Como arqueros al blanco. Estudios de bioética. Madrid: Triacastela, 2004, 

cap. 8; DOMINGO, Tomás; FEITO, Lydia. Bioética narrativa. Madrid: Escolar y Mayo, 2013.
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Todo o processo de transformação hermenêutica da ética desembo-
ca nas éticas da responsabilidade.28 A hermenêutica nos situa no mundo 
do sentido e do valor, na compreensão situada e histórica das conexões 
de sentido, não isentas de valor. Requerem-no a complexidade da reali-
dade, em seus contextos históricos e culturais, as situações vitais, as 
crenças, valores e emoções que as pessoas vivem. Mas, ao final, é preci-
so escolher inclusive entre narrações de sentido vital, para o que neces-
sitamos outro tipo de racionalidade que incorpore o momento crítico, de 
discernimento e justificação da legitimidade. Aí está novamente a neces-
sidade de uma hermenêutica crítica.

E neste complexo mundo vital e histórico emergem também os pro-
blemas a partir do corpo vivo (Leib) e do poder (Macht), que configuraram, 
de modo especial, a temática da atual “biopolítica”. Na minha opinião, o 
precedente básico desta linha de pensamento encontra-se em Nietzsche, 
em sua genealogia hermenêutica do corpo e do poder.29 O giro político do 
pensamento nietzschiano conduz a uma “filosofia do poder” e se desen-
volve em uma “Grande Política”: “A grande política converte a fisiologia 
em senhora de todas as outras perguntas”.30 A Grande Política viria a ser 
a primeira biopolítica da transvaloração vital, baseada no poder e na inter-
pretação, que prefigura uma transfiguração do ser humano mediante uma 
nova forma de seleção através da autossuperação e da “criação”  
(Züchtung) de um novo tipo de homem. Trata-se de uma nova paideia 
eugenésica e de um novo Iluminismo hermenêutico. Pois bem, no contex-
to atual, é necessário ponderar se implicaria uma melhora humanizadora 
ou uma transumanização.31 Porque a transfiguração da existência não se 
realiza mediante um processo de simples adaptação para conservar a 
vida, mas em virtude da capacidade de criação por parte daqueles que 
sejam capazes de se converterem em senhores da terra.32

Nas atuais propostas de biopolítica, que em grande medida se en-
contram sob a inspiração nietzschiana, cabe destacar dois aspectos: 1) a 

28 Exemplos significativos são Karl-Otto Apel (Transformação da Filosofia. São Paulo: Loyo-
la, 2000, 2 vols.) e Hans Jonas (O princípio responsabilidade. Rio de Janeiro: Contraponto: 
Editora da PUC-Rio, 2006).

29 CONILL, Jesús. El poder de la mentira. Nietzsche y la política de la transvaloración. Madrid: 
Tecnos, 1997.

30 KSA 13, 25 [1], pp. 637-638; CONILL, Jesús. “El sentido de la ‘Gran Política’ Nietzscheana”. 
In: CONILL-SANCHO, Jesús; SÁNCHEZ MECA, Diego (eds.). Guía Comares de Nietzsche. 
Granada: Comares, 2014, pp. 247-267.

31 CONILL, Jesús. “¿Progreso mediante selección eugenésica? La perspectiva nietzscheana”. 
In: FEITO, Lydia; GRACIA, Diego; SÁNCHEZ, Miguel (eds.). Bioética: el estado de la cuestión. 
Madrid: Triacastela, 2011, pp. 197-208.

32 OTTMANN, Henning. Philosophie und Politik bei Nietzsche. Berlin: Walter de Gruyter, 1999 
(2. Auflage); CONILL, Jesús. El poder de la mentira, op. cit., Parte III.
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dimensão biopolítica da bioética, isto é, ressaltar o pano de fundo de po-
der que está em jogo no âmbito da bioética,33 e 2) a recuperação do cui-
dado de si (a “epiméleiaheautoû”).34 Aqui vamos nos centrar no segundo 
aspecto, na medida em que o tema que nos foi proposto é precisamente 
a relação da bioética e da biopolítica com as éticas do cuidado da vida.

Um representante muito destacado da biopolítica contemporânea foi 
Michel Foucault, que, por sua vez, na última etapa do seu polifacético 
pensamento, não apenas continuou ressaltando as relações de poder em 
todos os âmbitos da vida humana (na linha nietzschiana), mas também 
prestou atenção especial ao cuidado de si, até favorecer uma peculiar 
ética hermenêutica do cuidado de si.35 “A ética do cuidado de si como 
prática da liberdade” pode garantir a função crítica do pensamento ao in-
culcar, nos próprios termos de Foucault, o seguinte: “Ocupa-te de ti mes-
mo”, isto é, “funda-te na liberdade, mediante o domínio de ti mesmo”. Esta 
ampliação de seu pensamento à questão do cuidado de si implica uma 
defesa dos processos de autoformação do sujeito mediante a prática as-
cética, que consiste em um exercício de cada um sobre si mesmo, pelo 
que tenta chegar a um modo de ser libertado das diferentes formas de 
dominação. O problema ético, portanto, centra-se em definir as práticas 
da liberdade, pois a ética é “a prática da liberdade, a prática reflexiva da 
liberdade”: “a liberdade é a condição ontológica da ética. Mas a ética é a 
forma reflexiva adotada pela liberdade”.36

Foucault tenta recuperar esta ética do cuidado de si a partir do mun-
do greco-romano, desde os diálogos platônicos até o estoicismo, e inclu-
sive no cristianismo. Pois, entre os gregos e os romanos, “para se condu-
zir bem, para praticar adequadamente a liberdade, era preciso ocupar-se 
de si mesmo, cuidar de si, ao mesmo tempo para se conhecer (...) e para 
se formar, superar-se a si mesmo, para dominar em si os apetites que 
poderiam arrebatá-lo”.37 A ética, enquanto prática reflexiva da liberdade, 
girou em torno do imperativo fundamental do “cuida-te de ti mesmo”. Não 
apenas “conhece-te a ti mesmo”, mas “ocupa-te de ti mesmo”, aprende a 
arte de viver, mediante a ascese (áskesis) como treinamento e exercício, 

33 Cfr., por exemplo, QUINTANAS, Anna. “Bioética, biopolítica y antropotécnicas”, Ágora, 28/2, 
2009, pp. 157-168; e VILLARROEL, Raúl. Interesarse por la vida. Ensayos bioéticos y biopo-
líticos. Santiago de Chile: Editorial Universitaria, 2014.

34 FOUCAULT, Michel. Estética, ética y hermenéutica. Barcelona: Paidós, 1999; Nascimento 
da biopolítica. São Paulo: Martins Fontes, 2008.

35 Entrevista com Michel Foucault, realizada por Raúl Fornet-Betancourt, Helmut Becker e 
Alfredo Gómez Müller, em 20 de janeiro de 1984, e publicada na revista Concordia, nº 6, 
1984, pp. 96-116 (reproduzida em Topologik, nº 5, 2009). Cfr. FOUCAULT, Michel. Estética, 
ética y hermenéutica. Barcelona: Paidós, 1999, pp. 393-415.

36 FOUCAUTL, Michel. Estética, ética y hermenéutica. Barcelona: Paidós, 1999, p. 396.
37 Ibidem, p. 397.
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porque só assim, pela prática, é possível mudar o modo de ser o sujeito. 
Segundo Foucault, esta preocupação pela “vida boa” foi eclipsada na éti-
ca moderna pela preeminência do valor teórico do conhecimento e da 
relação gnoseológico-epistemológica sujeito-objeto. Necessita-se de uma 
nova ética, cujo ethos sejam a “epiméleiaheautoû” (cura sui), a experiên-
cia e o cuidado de si, através de uma “hermenêutica do sujeito”,38 cujo 
ponto de partida é a “inquietude de si mesmo”, o fato de ocupar-se e 
preocupar-se consigo mesmo, que impele, pela áskesis e pelo eros, a 
uma aposta vital capaz de transfigurar o sujeito humano.

4. Éticas do cuidado da vida, do frágil e vulnerável

A transformação hermenêutica da ética conduz à ética da responsa-
bilidade, mas também, em grande medida, às éticas do cuidado, tanto sob 
o impulso hermenêutico-genealógico nietzschiano que chega até Fou-
cault, como pelos caminhos de uma ética hermenêutica da facticidade 
que seja capaz de se abrir ao sentido crítico (atendendo às pretensões de 
validade) e de escutar a pluralidade de vozes éticas (a justiça, a respon-
sabilidade, o reconhecimento, a compaixão e o cuidado).39

A vida humana é tarefa, projeto, apropriação de possibilidades, auto-
nomia e agência. Mas, o que acontece quando é preciso deixar-se fazer, 
como a experiência vital de fragilidade e vulnerabilidade nos impõe? Por 
acaso, a invulnerabilidade é possível? Recordemos o poema “Aquileida”, 
no qual se conta que a deusa Tétis, mãe de Aquiles, o banhou na lagoa 
de Estígia, mergulhando todo o seu corpo na água para torná-lo invulne-
rável, segurando-o pelo tendão; mas na batalha se lhe cravou uma flecha 
envenenada precisamente no tendão. O que é preciso reconhecer na 
condição humana é que todo o mundo tem seu “tendão de Aquiles” e está 
submetido aos azares da fortuna e da sorte, à tyché, que nos mergulha no 
reino da contingência, no qual experimentamos a finitude, a fragilidade e 
a vulnerabilidade.

Por conseguinte, precisamos responsabilizar-nos uns pelos outros e 
cuidar-nos mutuamente. A compaixão, o sentimento da simpatia é a base 
pela qual se pode gerar a atitude necessária para nos reconhecermos 
interdependentes e nos comprometermos ao apoio mútuo. Não somente 
nas situações mais chamativas, como a ancianidade, a doença e a pobre-
za extrema, mas tomando consciência da fragilidade constitutiva do ho-
mem, que é um animal deficiente, por seu desvalimento biológico e pelas 

38 La hermenéutica del sujeto. Curso del Collège de France de 1982. Madrid: Akal, 2005.
39 CORTINA, Adela. ¿Para qué sirve realmente la ética?. Barcelona: Paidós, 2013.
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facticidades universais que reclamam sentido em um mundo que experi-
menta continuamente a sensação de abismo e falta de fundamento 
(Abgrund).

Não obstante, nesta situação vital surgiram éticas da fragilidade, da 
vulnerabilidade e do cuidado, normalmente em relação às diversas éticas 
da responsabilidade, como expressão das diversas vozes éticas. O ar-
quétipo da responsabilidade moral seria a responsabilidade pelo recém 
nascido ou pela criança, segundo Hans Jonas, que parte do fato de um 
dever natural de responsabilidade: “Já existe na moral tradicional um caso 
de responsabilidade e obrigação elementar não recíproca [...] e que é re-
conhecido e praticado espontaneamente: a responsabilidade para com os 
filhos, que sucumbiriam se a procriação não prosseguisse por meio da 
precaução e da assistência”.40 A responsabilidade moral, assim como ex-
posta por Jonas, funda-se na fragilidade e na vulnerabilidade, e se ativa 
pelo temor do que possa acontecer caso não nos ocuparmos do desvali-
do, que impele a cuidar do vulnerável.

Esta nova atitude de responsabilidade cuidadora também é defendi-
da, por diversos caminhos e com distintas terminologias, por Emmanuel 
Levinas41 e Leonardo Boff,42 e até reforçada pelos atuais estudos neuro-
científicos43 e pela ética da razão cordial,44 baseada na compaixão e no 
reconhecimento recíproco.

40 JONAS, Hans. O princípio responsabilidade. Rio de Janeiro: Contraponto: Editora da PUC-Rio,  
2006, p. 89.

41 LEVINAS, Emmanuel. De otro modo que ser, o más allá de la esencia. Sígueme: Salaman-
ca, 1987, p. 54.

42 BOFF, Leonardo. O cuidado necessário. Petrópolis, RJ: Vozes, 2012.
43 CHURCHLAND, Patricia S. El cerebro moral. Barcelona: Paidós, 2012; CORTINA, Adela. Neu-

roética y neuropolítica. Madrid: Tecnos, 2011.
44 CORTINA, Adela. Ética de la razón cordial. Oviedo: Nobel, 2007; Las fronteras de la perso-

na. Madrid: Taurus, 2009.
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